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PROCESSO LICITATÓRIO N° 125/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 125/2024
INEXIGIBILIDADE N° 024/2024 

São João do Caiuá, 10 de setembro de 2024.

			DESPACHO INTERLOCUTÓRIO 

[bookmark: _Hlk163047568][bookmark: _Hlk164669322][bookmark: _Hlk175911822]Fora encaminhado a este deparmento de licitações a solicitação cujo o objeto é a LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA FARMÁCIA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ/PR, QUE SERÁ UTILIZADA PARA ARMAZENAMENTO, MANUZEIO, E DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS À POPULAÇÃO, CONFORME NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE. O IMÓVEL DEVERÁ CONTAR COM ESTRUTURA ADEQUADA PARA ABRIGAR AS ATIVIDADES DA FARMÁCIA, INCLUINDO ESPAÇO PARA ARMAZENAMENTO SEGURO DE MEDICAMENTOS, SALAS DE ATENDIMENTO, ÁREAS DE CIRCULAÇÃO E ACESSIBILIDADE, BEM COMO ESTAR LOCALIZADO EM ÁREA DE FÁCIL ACESSO PARA A POPULAÇÃO, PREFERENCIALMENTE EM REGIÃO CENTRAL DO MUNICÍPIO. 

O pedido está instruido com solicitação da aquisição, autorização para inicio do processo administrativo de aquisição/contratação, estudo tecnico preliminar e termo de referencia.

Passo a analise.

Nessa fase prepatória cabe ao agente de contratação nos termos do art 6°, XV da Lei 14133/2021[footnoteRef:1], impulsionar o andamento da licitação.  [1:  LX - agente de contratação: pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.] 


Assim, observo que a presente contratação contem de forma clara e objetiva o objeto a ser contratado, o valor da aquisição do bem e serviço, a justificada e está instruida com os documentos referentes a pesquisas de preços local. 

Assim, entendo que o mesmo está s.m.j. instruido com o minimo necessário a dar constinuidade ai processo licitatório.

Desta forma, encaminho o presente processo administrativo para elaboração da minuta de edital e modelo de contrato.

Sem mais para o momento.



ANGELA MARIA VITORIANO
Agente de Contratação
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 24/2024 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 024/2024
ART. 74,  INCISO I, LEI FEDERAL Nº 14.133/2021.

1.	DO PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua Dom Pedro, Nº 800, Centro, CEP 87.740-000, São João do Caiuá - PR, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.238.435/0001-30, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. STEFAN TOMÉ PAUKA, inscrito no CPF sob o nº 034.112.319-63, RG sob nº 7.501.372-8 residente e domiciliado na Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, em São João do Caiuá - PR, nos termos do art. 74, inciso I, combinado com o seu §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, torna público que, realiza INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA FARMÁCIA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ/PR, QUE SERÁ UTILIZADA PARA ARMAZENAMENTO, MANUZEIO, E DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS À POPULAÇÃO, CONFORME NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE. O IMÓVEL DEVERÁ CONTAR COM ESTRUTURA ADEQUADA PARA ABRIGAR AS ATIVIDADES DA FARMÁCIA, INCLUINDO ESPAÇO PARA ARMAZENAMENTO SEGURO DE MEDICAMENTOS, SALAS DE ATENDIMENTO, ÁREAS DE CIRCULAÇÃO E ACESSIBILIDADE, BEM COMO ESTAR LOCALIZADO EM ÁREA DE FÁCIL ACESSO PARA A POPULAÇÃO, PREFERENCIALMENTE EM REGIÃO CENTRAL DO MUNICÍPIO, incluindo auxílio ao jurídico da municipalidade nas rotinas da Nova Lei de Licitações nº 14.133/21 e com base nas justificativas e disposições legais abaixo fixadas.
2.	DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1. O objeto pretendido pela Administração e ora processado se caracteriza em hipótese inexigibilidade, amparado no art. 74, inciso V, paragrafo 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, com as justificativas presentes nos autos.
2.2. Aplica-se ao este Termo de inexigibilidade, a seguinte legislação:
· Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;
· Lei Federal nº 14.133, de 2021;
· Lei Complementar Federal nº 101, de 2000;
· Lei Orgânica do Município.
· Conforme o art. 74, inciso V, combinado com o seu §5º da Lei Federal nº 14.133/2021,  I - Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser observados os seguintes requisitos:
I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos;
II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto;
III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela.
3.	DAS JUSTIFICATIVAS

A Prefeitura Municipal de São João do Caiuá, por meio do Departamento de Saúde, utiliza um imóvel para funcionamento da Farmácia Municipal, que é responsável pelo armazenamento, manuseio e distribuição de medicamentos essenciais à população. Diante da necessidade de renovação do contrato de locação, faz-se necessária a contratação direta por inexigibilidade de licitação, conforme previsto na Lei n° 14.133/2021.
De acordo com o Art. 74, inciso III, da Lei n° 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações), a contratação direta por inexigibilidade de licitação é permitida quando a inviabilidade da competição, seja pela exclusividade do objeto ou pela impossibilidade de se realizar um processo competitivo. No caso em caso em questão, o imóvel utilizado pela Farmácia Municipal apresenta características únicas que justificam a contratação direta. 
O imóvel locado para a Fármacia Municipal possui características excluisivas que tornam o único capaz de atender às necessidades da administração pública, destacando-se:
· Espaço adequado para a estrutura da Farmácia: O imóvel é o único no município que comporta toda a estrutura física da farmácia, incluindo espaço para armazenamento, salas de atendimento e área adequada para o manuseio e distribuição dos medicamentos. Outros imóveis disponíveis não atendem às exigências técnicas necessárias para o funcionamento eficiente da farmácia. 
· Localização centralizada: A localização central do imóvel é de fundamental importância para garantir o acesso da população ao serviço de distribuição de medicamentos. A centralidade facilita o acesso dos moradores de todas as regiões do município, especialmente aqueles que dependem dos serviços de saúde pública, reduzindo o tempo de deslocamento e favorecendo o atendimento contínuo. 
· Inviabilidade de competição: A busca por outros imóveis na cidade não identificou alternativas que atenderam ás necessidades técnicas e logísticas da Farmácia Municipal. As peculiaridades do imóvel atual, somadas à sua localização estratégica, tornam inviável a realização de um processo competitivo, uma vez que nenhum outro imóvel na região apresenta condições equivalentes para abrigar a estruturaz da farmácia e garantir o fácil acesso à população. 
· Continuidade do serviço público: A farmácia Municipal é um serviço público essencial, e a sua continuidade deve ser garantida sem interrupções. A mudança para outro local poderia comprometer o atendimento a população, gerar custos adicionais com adaptações e reformas, e custar transtornos significativos aos usuários do serviço. Portanto, a manutenção do contrato de locação do imóvel atual é fundamentadal para assegurar que não haja interrupções na prestação desse serviço essencial. 
· Conclusão: Diante do exposto, a contratação direta por inexigibilidade de licitação, com base no art. 74, inciso III, da Lei n° 14.133/2021, é justificada pela exclusividade do imóvel que atualmente abriga a Fármacia Municipal de São João do Caiuá. O imóvel é o único que comporta toda a estrutura necessária para o funcionamento adequado da Fármacia e está localizado em uma região central, facilitado o acesso da população ao serviço. Dessa forma, a renovação do contrato de locação garante a continuidade eficiente do atendimento à saúde pública, sem interrupções ou prejuízos para a comunidade. 



4.	DO OBJETO E DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS


4.1. O objeto da presente Inexigibilidade de Licitação é a LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA FARMÁCIA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ/PR, QUE SERÁ UTILIZADA PARA ARMAZENAMENTO, MANUZEIO, E DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS À POPULAÇÃO, CONFORME NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE. O IMÓVEL DEVERÁ CONTAR COM ESTRUTURA ADEQUADA PARA ABRIGAR AS ATIVIDADES DA FARMÁCIA, INCLUINDO ESPAÇO PARA ARMAZENAMENTO SEGURO DE MEDICAMENTOS, SALAS DE ATENDIMENTO, ÁREAS DE CIRCULAÇÃO E ACESSIBILIDADE, BEM COMO ESTAR LOCALIZADO EM ÁREA DE FÁCIL ACESSO PARA A POPULAÇÃO, PREFERENCIALMENTE EM REGIÃO CENTRAL DO MUNICÍPIO, incluindo auxílio ao jurídico da municipalidade nas rotinas da Nova Lei de Licitações nº 14.133/21, conforme detalhamento e anexos.

4.2. Da locação do imovel:
[bookmark: _Hlk177116337]O prazo de vigência contratual de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.3. Do detalhamento dos serviços:
	Ordem
	Especificação 

	Unid
	Quant
	Valor Máx. Unit. 
	Valor Máx.Total

	01
	LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA FARMÁCIA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ/PR QUE SERÁ UTILIZADO PARA ARMAZENAMENTO, MANUSEIO E DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS À POPULAÇÃO, CONFORME AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE. O IMÓVEL DEVERÁ CONTAR COM ESTRUTURA ADEQUADA PARA ABRIGAR AS ATIVIDADE DA FARMÁCIA, INCLUINDO ESPAÇO PARA ARMAZENAMENTO SEGURO DE MEDICAMENTOS, SALAS DE ATENDIMENTO, ÁREAS DE CIRCULAÇÃO E ACESSIBILIDADE, BEM COMO ESTAR LOCALIZADO EM ÁREA DE FÁCIL ACESSO PARA A POPULAÇÃO, PREFERENCIALMENTE EM REGIÃO CENTRAL DO MUNICÍPIO. 
	MÊS
	24
	2.150,00
	51.600,00


5.	DO CONTRATADO


5.1. O futuro CONTRATADO será o ANTONINHO DE BARROS MEDEIROS JUNIOR, inscrito no RG Sob o n° 5770779-8 e CPF sob o nº 020.806.009-07, estabelecido na Avenida Senador Souza Naves, Q63, D05, Centro, no município de São João do Caiuá/Pr.
5.2. No caso, a escolha do contratado encontra amparo, atendendo de forma satisfatória a necessidade da Administração, devidamente justificada pelo setor requisitante.
5.3. No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, também chamada de capacidade técnico- operacional, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da contratação. A empresa contratada, apresentou contratações em outros municípios e demonstrou vasta experiência ao objeto da contratação.
6.	DA FORMA DE PAGAMENTO


O valor contratado é de 51.600,00 (Cinquenta e um mil e seiscentos reais) a ser pago mensalmente no valor de 2.150,00 (Dois mil cento e cinquenta reais), pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.1. , “mediante aprovação da Nota fiscal/Fatura”, através de ordem bancária em favor da CONTRATADA.
6.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.
6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
7.	DO PRAZO DE EXECUÇÃO


7.1. O prazo previsto para o cumprimento do objeto decorrente desta licitação ficara em aberto após a solicitação do departamento.
8.	DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações orçamentárias previstas no orçamento de 2023.

07.001.301.0022.2077.3.3.90.39.00.00 - Fonte 1000,303 - OUTRO SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.
07.001.10.301.0022.2080 – Fonte 1000,303 - OUTRO SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.
07.001.10.301.0022.2081.3.3.90.39.00 - Fonte 1000,2,3805,303,494,805 - OUTRO SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.
07.001.10.301.0022.2082.3.3.90.39.00.00 - Fonte 1000,494 - OUTRO SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.
07.001.10.302.0022.2088.3.3.90.39.00.00 – Fonte 1000,2,3369,303,494 - OUTRO SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.
 

9.	DO FORO


9.1. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente INEXIGIBILIDADE, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de ALTO PARANÁ.
10. DA DELIBERAÇÃO E VINCULAÇÃO


10.1. Considerando o acima exposto acolho as justificativas da Inexigibilidade de licitação e AUTORIZO publicação no sitio da municipalidade.


SÃO JOÃO DO CAIUA´-PR, 10 de setembro de 2024


                                                       



Diego Maikom do Nascimento
Diretor do Departamento Municipal de
Saúde.














11. DA RATIFICAÇÃO


11.1. Considerando as manifestações carreadas, a fundamentação jurídica apresentada e a instrução do presente processo, ratifico a contratação por Inexigibilidade de licitação em tela, encaminhando-se os autos para as providências de estilo.


SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, 10 de setembro de 2024.






Stefan Tomé Pauka
Prefeito 































DESPACHO DE MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL


	Processo de Inexigibilida para a LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA FARMÁCIA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ/PR, QUE SERÁ UTILIZADA PARA ARMAZENAMENTO, MANUZEIO, E DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS À POPULAÇÃO, CONFORME NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE. O IMÓVEL DEVERÁ CONTAR COM ESTRUTURA ADEQUADA PARA ABRIGAR AS ATIVIDADES DA FARMÁCIA, INCLUINDO ESPAÇO PARA ARMAZENAMENTO SEGURO DE MEDICAMENTOS, SALAS DE ATENDIMENTO, ÁREAS DE CIRCULAÇÃO E ACESSIBILIDADE, BEM COMO ESTAR LOCALIZADO EM ÁREA DE FÁCIL ACESSO PARA A POPULAÇÃO, PREFERENCIALMENTE EM REGIÃO CENTRAL DO MUNICÍPIO.

	Data
	10 de setembro de 2024

	De
	Agente de Contratação

	Despacho
	Encaminho o presente Processo para:

	
	1. a Assessoria Jurídica para Parecer sobre a minuta de Edital, minuta de Contrato e seus anexos.





	Assinatura
	


	Nome 
	ANGELA MARIA VITORIANO 

	Cargo
	Agente de Contratação

























PARECER JURÍDICO


PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 24/2024


I – RELATÓRIO


Trata-se de consulta encaminhada pelo Departamento de Licitação para análise e emissão de parecer jurídico atinente ao procedimento administrativo na modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, cujo objeto é a LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA FARMÁCIA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ/PR, QUE SERÁ UTILIZADA PARA ARMAZENAMENTO, MANUZEIO, E DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS À POPULAÇÃO, CONFORME NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE. O IMÓVEL DEVERÁ CONTAR COM ESTRUTURA ADEQUADA PARA ABRIGAR AS ATIVIDADES DA FARMÁCIA, INCLUINDO ESPAÇO PARA ARMAZENAMENTO SEGURO DE MEDICAMENTOS, SALAS DE ATENDIMENTO, ÁREAS DE CIRCULAÇÃO E ACESSIBILIDADE, BEM COMO ESTAR LOCALIZADO EM ÁREA DE FÁCIL ACESSO PARA A POPULAÇÃO, PREFERENCIALMENTE EM REGIÃO CENTRAL DO MUNICÍPIO.

Oportuno esclarecer que o exame deste Departamento jurídico é feito nos termos do Art.8º, §3º da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), abstraindo-se os aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em si. Nada obstante, recomenda-se que a área responsável atente sempre para o princípio da impessoalidade, que deve nortear as compras e contratações realizadas pela Administração Pública.

Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente parecer tem o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas em análise de acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à decisão da autoridade competente que poderá optar pelo acolhimento das presentes razões ou não.

O procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

A presente manifestação tem por objetivo especificar os requisitos e ponderações a respeito da celebração de contrato de locação, com fundamento no art. 74, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, que versa sobre a contratação direta por inexigibilidade de licitação para aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha.

II – DA ANÁLISE JURÍDICA

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida estritamente jurídica ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto à outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração.

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da Administração, em atendimento à recomendação da Consultoria-Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas – BCP nº 07, qual seja:

O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, apontando tratar- se de juízo discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica que possa ter reflexo significativo em aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica existente que autoriza sua manifestação naquele ponto. 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas ora buscadas.

A Constituição Federal de 1988, em capítulo reservado aos Princípios Gerais da Atividade Econômica, notadamente em seu art. 175, condicionou a prestação de serviços públicos à realização de prévio procedimento licitatório.

De outro lado, a própria Carta Magna, em capítulo destinado à Administração Pública, ressalva casos em que a legislação infraconstitucional confere ao Poder Público a faculdade de contratar sem a necessidade de tal procedimento, conforme se depreende do inciso XXI do art. 37, abaixo transcrito:

Art. 37. Omissis
[...]
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.
(grifo nosso)

De tal missão se encarregou a Lei nº 14.133/2021, mais conhecida como a Nova Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos – NLLCA, que regulamenta as Licitações e Contratações Públicas. 

A referida Lei nº 14.133/2021, excepcionou, em seu art. 75, inciso V, a regra para a presente Licitação por procedimento de inexigibilidade, ora em razão de situações de flagrante excepcionalidade, onde a licitação, em tese, seria possível, entretanto, pela particularidade do caso, o interesse público a julgaria inconveniente, como é o caso da presente inexigibilidade, tendo em vista a particularidades dos serviços almejado pela secretaria em questão, vejamos:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública;
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha.

(grifo nosso)

O inciso V do supracitado art. 74 prevê a inexigibilidade para a contratação cujas características sejam “aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha”, que é o caso em tela, visto que somente o presente imóvel dispõe das características almejadas para suprir o interesse público, de acordo com as características técnicas apensada aos autos.

Com efeito, percebe-se que o objeto da presente contratação não se trata de um serviço geral, onde qualquer imóvel satisfaria as necessidades da Casa Lar do Município de São João do Caiuá-PR.

Trata-se, sim, de demanda especializada, cuja o caminho da futura celebração do contrato está devidamente justificado, dado a particularidade do interesse público nesse caso específico.


III – CONCLUSÃO

Cumpre salientar que esta Procuradoria Jurídica emite parecer sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnicos-administrativa. Além disso, este parecer possui caráter meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão do gestor.

Portanto, com fulcro nas disposições normativas pertinentes, esta Procuradora manifesta-se pela legalidade do processo administrativo em análise, OPINANDO pela possibilidade da Celebração do Contrato de Prestação de Locação. 


É o parecer, salvo melhor juízo.


São João do Caiuá - PR, em 10 de setembro de 2024.



Allison de Oliveira
Advogado
        OAB/PR 59.617
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